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7 — Conforme o disposto nos artigos 12.º e 18.º do referido decreto-
-lei, publique -se na segunda série do Diário da República e publicite -se 
na página eletrónica do Governo.

28 de março de 2019. — A Secretária de Estado do Desenvolvimento 
Regional, Maria do Céu de Oliveira Antunes Albuquerque.

ANEXO

Nota Curricular
Identificação:
Nome: João Alexandre Ferreira Ruivo

Habilitações académicas:
Desde 2018 — Inscrito na Licenciatura Gestão Autárquica, Instituto 

Superior Educação e Ciências.
2009 — Frequência Licenciatura Economia, Instituto Superior Eco-

nomia e Gestão.
De 1997 a 1999 — Frequência Licenciatura Informática de Gestão, 

Universidade Moderna.

Experiência Profissional:
Desde 2017 — Vereador sem pelouros da Câmara Municipal de Cascais.
De 2014 a 2018 — Diretor Departamento na empresa GTI Software 

& Networking.
De 2012 a 2014 — Gestor de Conta Sénior na empresa ADVEO.
De 2011 a 2019 — Diretor Executivo da Associação Humanitária dos 

Bombeiros de Alcabideche.
Desde 2009 — Vice -presidente da Direção da Associação Familiar 

e Desportiva da Torre.
De 2008 a 2012 — Country Manager Empresa TOPCOM.
De 2006 a 2007 — Diretor Departamento na empresa J.P. Sá 

Couto, S. A.
De 2005 a 2017 — Membro Assembleia Freguesia de Alcabideche.
De 2004 a 2006 — Gestor de Conta na empresa DLI.
De 2001 a 2005 — Membro Assembleia Freguesia de Cascais.
De 2000 a 2004 — Chefe de Secção na empresa FNAC Portugal.

312192852 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 6729/2019
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, em resultado do 
reconhecimento da situação de exercício de funções correspondentes a 
necessidades permanentes de serviço, que se encontravam formalizados 
através de vínculo jurídico inadequado, e na sequência dos resultados 
obtidos no procedimento concursal, publicitado na Bolsa de Emprego 
Público, com a oferta OE201812/0685 de 21 de dezembro, para preenchi-
mento de um posto de trabalho na carreira/categoria de técnico superior 
do mapa de pessoal da CCDRLVT, aberto no âmbito do Programa de 
Regularização Extraordinária dos Vínculos (PREVPAP), foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
início a 1 de abril de 2019, com o seguinte trabalhador: 

 Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Aviso n.º 6728/2019
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, 
na sequência de procedimento concursal de regularização ao abrigo 
da Decreto -Lei n.º 34/2018, de 15 de maio, foi integrado em lugar 
do mapa de pessoal específico da Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., e celebrado o respetivo contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 1 de abril 
de 2019, com o trabalhador abaixo indicado, que fica dispensado do 
período experimental:

Manuel Ricardo Simões Banha, carreira técnico superior, 2.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório 15.

2 de abril de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, António 
Costa Dieb.

312196213 

Nome Carreira/categoria Posição
remuneratória

Nível
remuneratório Data de início

João Ricardo Inácio Coimbra Gramacho. . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15 01 -04 -2019

 O presente contrato fica dispensado de período experimental, uma 
vez que o tempo de serviço prestado na situação de exercício de fun-
ções a regularizar, em apreço, é superior à duração definida para o 
período experimental intrínseco à carreira e categoria do trabalhador, 
de 180 dias, conforme n.º 2 da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Tra-
balho n.º 1/2009, dando -se assim cumprimento à disposição constante 
no artigo 11.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro.

1 de abril de 2019. — O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, João Pereira 
Teixeira.

312198855 

 AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 4055/2019
Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 35.º dos Estatutos 

da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR), 
aprovados em anexo à Lei n.º 10/2014, de 6 de março, o conselho con-
sultivo é o órgão de consulta na definição das linhas gerais de atuação 
da ERSAR, garantindo a participação de representantes dos principais 
interesses envolvidos nas atividades dos setores regulados dos serviços 
de águas e resíduos;

Considerando que, de acordo com o n.º 2 do artigo 35.º dos Estatutos 
da ERSAR, cabe ao conselho consultivo contribuir para a formulação 
das políticas públicas do setor e emitir parecer sobre:

a) O plano e o relatório anual de atividades e contas;
b) O modelo regulatório;
c) Outros assuntos cuja apreciação lhe seja submetida pelo conselho 

de administração.

Compete ainda ao conselho consultivo apresentar, por sua iniciativa, 
sugestões e propostas ao conselho de administração destinadas a pro-
mover a melhoria do setor e das atividades da ERSAR no quadro das 
respetivas atribuições, conforme previsto no n.º 3 do artigo 35.º dos 
Estatutos da ERSAR;

Considerando que, de acordo com o estatuído no n.º 6 do artigo 35.º 
dos Estatutos da ERSAR, integram ainda o conselho consultivo da ER-
SAR especialistas dos setores de abastecimento público de água, de 
saneamento de águas residuais urbanas e de gestão dos resíduos urbanos, 
mediante nomeação por despacho do membro do Governo responsá-
vel pela área do ambiente, sob proposta do presidente do conselho 
consultivo;

Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 35.º dos Estatutos 
da ERSAR, aprovados em anexo à Lei n.º 10/2014, de 6 de março:

1 — São nomeados especialistas do conselho consultivo da Entidade 
Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) o Prof. Dou-
tor Rui Ferreira dos Santos, o Prof. Doutor João Miranda e o Dr. João 
Simão Pires.

2 — Pelo exercício das suas funções, os especialistas nomeados são 
remunerados através de senhas de presença, em valor a definir em 
regulamento interno, o qual não pode ultrapassar o limite de dois abo-
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 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinete do Secretário de Estado das Florestas 
e do Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 4056/2019

A proteção da floresta constitui um objetivo estratégico para o país, 
estabelecido na Lei de Bases da Política Florestal, aprovada pela Lei 
n.º 33/96, de 17 de agosto, que se encontra consubstanciado na Estra-
tégia Nacional para as Florestas, aprovada através da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 6 -B/2015, de 4 de fevereiro, e no Programa 
do XXI Governo Constitucional, que, com esse desiderato, define como 
ação de caráter prioritário o reforço e estruturação dos processos de 
prevenção, vigilância e de apoio ao combate aos fogos rurais.

O Decreto -Lei n.º 8/2017, de 9 de janeiro, enquadra a concretização 
daquela ação, regulamentando a criação e funcionamento de equipas 
de sapadores florestais, definindo os apoios públicos de que podem 
beneficiar e conferindo a entidades privadas e públicas a participação 
na sua gestão, envolvendo responsabilidades de todos.

As equipas de sapadores florestais constituem -se como um dos ins-
trumentos da política florestal, tendo por objetivo contribuir para a 
diminuição do risco de incêndio e para a valorização do património 
florestal, assumindo, desta forma, um papel indispensável e meritório na 
gestão e defesa da floresta, através da realização de ações de silvicultura 
preventiva, na primeira intervenção em incêndios florestais, no apoio 
ao combate e rescaldo e vigilância ativa pós -rescaldo.

Têm, ainda, uma ação determinante no âmbito da Prevenção Estru-
tural, um dos pilares do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios 
(SDFCI), com impactos positivos na fileira florestal e, consequente-
mente, na economia do País.

É de salientar que o sapador florestal é também um agente de proteção 
civil, cabendo -lhe nessa qualidade a execução de ações de proteção a 
pessoas e bens, conforme estabelecido na Lei de Bases da Proteção Civil, 
aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada e republicada pela 
Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto.

O Decreto -Lei n.º 8/2017, de 9 de janeiro, que estabelece o regime 
jurídico aplicável aos sapadores florestais e às equipas de sapadores 
florestais no território continental português e define os apoios públicos 
de que estas podem beneficiar, vem reconhecer a natureza de serviço 
público prestado ao Estado pelas equipas de sapadores florestais, me-
diante a atribuição de um apoio anual ao seu funcionamento.

Nos termos do Despacho n.º 2338/2019, de 21 de fevereiro, foi de-
finido o montante do apoio anual ao funcionamento das equipas de 
sapadores florestais para os anos de 2019, 2020 e 2021 e respetivos 
termos.

Os apoios financeiros a atribuir no âmbito do eixo de intervenção 
«Defesa da floresta contra incêndios» ao funcionamento das equipas 
de sapadores florestais, previstos na subalínea i) da alínea b) do n.º 1 
do artigo 6.º do Regulamento do Fundo Florestal Permanente (FFP), 
aprovado pela Portaria n.º 77/2015, de 16 de março, são aprovados pelo 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.) 
e formalizados mediante a assinatura de termo de aceitação pelas res-
petivas entidades detentoras.

O Regulamento do FFP prevê a concessão de adiantamentos até 50 % 
do apoio aprovado, condicionada à prévia prestação de garantia idónea 
a favor do Fundo no montante correspondente a 100 % do montante 
concedido, sempre que se tratem de entidades beneficiárias de natureza 
privada.

Refira -se, que uma parte muito significativa das entidades detentoras 
de equipas de sapadores florestais são constituídas por organizações de 
produtores florestais, incluindo os órgãos de administração de baldios 
e suas associações, e não prosseguem fins lucrativos, nem realizam, 
a título principal, atividades comerciais de relevo ou em condições 
normais de mercado.

 AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO 
RURAL E MAR

Gabinete de Planeamento, Políticas 
e Administração Geral

Declaração de Retificação n.º 342/2019
Por ter sido publicado em duplicado, declara -se sem efeito o Despacho 

n.º 3844/2019, publicado no Diário da República, n.º 68, 2.ª série, de 
5 de abril de 2019.

5 de abril de 2019. — Pelo Diretor -Geral, o Subdiretor -Geral, Bruno 
Dimas.

312210817 

Neste contexto, as entidades detentoras de equipas de sapadores flo-
restais estão particularmente vulneráveis na sua capacidade de suportar 
encargos financeiros acrescidos e avultados para aceder antecipada-
mente aos apoios públicos para o seu funcionamento. Para além disso, 
muitas vezes para aquelas entidades, a concessão de adiantamentos 
do apoio público às equipas de sapadores florestais é -lhes essencial 
para poderem assegurar as despesas inerentes aos trabalhos de serviço 
público contratualizados e que são condição da atribuição do próprio 
apoio pelo Estado.

Desta forma, a exigência de um esforço financeiro adicional, através 
da constituição de garantias bancárias, a organizações que não realizam 
atividades lucrativas e que vão concretizar uma política pública da res-
ponsabilidade do Estado, afigura -se desproporcionada face aos meios 
e aos objetivos em presença.

Ora, o n.º 5 do artigo 26.º do Regulamento do FFP, aplicável a este 
tipo de apoios públicos, prevê que, em situações excecionais de mani-
festo interesse público, devidamente fundamentado, por despacho do 
membro do Governo responsável pela área das florestas, possam ser 
atribuídos adiantamentos independentemente da prestação de garantia 
idónea.

Deste modo e considerando que:

As entidades detentoras de equipas de sapadores florestais efetuam 
atividades com natureza de serviço público, substituindo -se ao Estado 
na concretização de ações de silvicultura preventiva, de vigilância e de 
apoio ao combate de incêndios florestais;

As entidades detentoras de equipas de sapadores florestais de natu-
reza privada não prosseguem atividades lucrativas, não realizam, ou 
não realizam a título principal, operações comerciais de relevo ou em 
condições normais de mercado e, por essa razão, muitas vezes também 
não dispõem de meios financeiros suficientes para alavancar as operações 
de serviço público a realizar;

A manutenção do estatuto de excecionalidade que em anos anteriores 
fundamentou a referida dispensa de prestação de garantia idónea, dado 
o manifesto interesse público da atividade desenvolvida pelas equipas 
de sapadores florestais na prevenção e proteção da floresta contra in-
cêndios, constitui um dos objetivos prioritários estabelecidos na Lei de 
Bases da Política Florestal;

Assim, nos termos do n.º 5 do artigo 26.º do Regulamento do FFP, 
aprovado pela Portaria n.º 77/2015, de 16 de março, determino o se-
guinte:

1 — Excecionalmente, nos anos de 2019, 2020 e 2021, é dispensada 
a prestação de garantia bancária para concessão de adiantamentos dos 
apoios financeiros ao funcionamento de equipas de sapadores florestais 
estabelecidos no Despacho n.º 2338/2019, de 21 de fevereiro, que tenham 
por beneficiários organizações de produtores florestais, incluídos os 
órgãos de administração de baldios e suas associações.

2 — Esta dispensa é concedida por motivo de manifesto interesse 
público da atividade desenvolvida pelas equipas de sapadores florestais 
na defesa da floresta contra incêndios.

3 — O ICNF, I. P. deve monitorizar a presente dispensa, designada-
mente mediante a verificação do cumprimento das obrigações de serviço 
público objeto dos apoios públicos concedidos, face ao aditamento 
financeiro realizado.

25 de março de 2019. — O Secretário de Estado das Florestas e do 
Desenvolvimento Rural, Miguel João Pisoeiro de Freitas.

312209019 

nos correspondentes ao valor do abono de ajudas de custo atribuídas 
pela ERSAR por deslocação em território nacional.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

2 de abril de 2019. — O Ministro do Ambiente e da Transição Ener-
gética, João Pedro Soeiro de Matos Fernandes.

312197242 


